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    INTRODUÇÃO




    A filosofia é a busca da verdade. Se pudéssemos resumir a questão da essência e finalidade da filosofia, ainda que sob a pena de simplificação, mas sem medo de perder o essencial, tal sentença, ainda que considerada por muitos excessivamente ingênua – sobretudo na contemporaneidade –, estaria adequada. É o que pensa Leo Strauss.1




    A experiência socrática sintetizada no diálogo vivo, na importância moral de temas filosóficos a partir de problemas concretos no horizonte do cotidiano, a culminar no martírio com a cicuta, em vez de sentenciar o fim da filosofia, preparou o plantio que não tardou a render frutos. A vida e a morte socráticas exerceram tal impacto nas almas dos discípulos mais imediatos, sobretudo na de Platão, que, a partir da morte de Sócrates, a filosofia se consolida como modo de vida, busca sistematizada pela verdade e elucidação contínua dos perenes problemas humanos, tanto em suas partes como em sua necessária relação com uma noção de totalidade.




    É no medievo que se forma uma síntese sobre a essência do pensamento clássico como aquele cuja filosofia é busca de uma verdade transcendente, em esforço contínuo para inteligir o Bem, o Belo e o Verdadeiro, de modo que esses elementos permitam iluminar a alma do filósofo para que esse possa retornar à “caverna”, e servir como modelo e inspiração no campo do conhecimento, da moral e da política para os companheiros que permanecem cativos nas sombras.




    Ao mesmo tempo, dentro da própria tradição clássica também encontramos críticos da vida e da tese socráticas. Afinal, é importante lembrar que a filosofia socrática nasce para combater esses que eram chamados de sofistas, estabelecendo a divisão fundamental entre aparência e realidade, e criando um método próprio para, a partir do depuramento das opiniões, chegar o mais próximo da verdade.




    Não é raro, também, passados muitos séculos, ler pensadores modernos que procuraram, ao menos em intenção, fazer renascer o espírito socrático, que teria sido, segundo esses mesmos, deformado pela força de séculos de “obscurantismo” medieval, excesso de abstração e silogismos escolásticos e, sobretudo, pela mistura indevida entre fé e razão. Assim, o projeto de emancipação moderno, de fato, é uma realização consciente de rompimento da tradição medieval e, em grande parte, da clássica, muitas vezes sob o pretexto de defender certos aspectos da própria filosofia antiga.




    Todavia, Leo Strauss parte da ideia de que algo saiu errado nesse projeto moderno. A modernidade, ainda que alegue que seu objetivo é retornar, contra a tradição, a um determinado entendimento dos clássicos, não apenas não consegue realizar tal tarefa, como, muito por conta dos princípios e métodos que adota, também acaba por criar uma série de dificuldades suplementares para o modo original de filosofar.




    Essas dificuldades são suplementares porque, se a filosofia, em seu momento original socrático, se depara com a missão de sair do nível das aparências para chegar às essências, uma nova cama de problemas é criada inadvertidamente pela mentalidade moderna. Isso ocorre porque o mote principal dessa mentalidade passa, primeiramente, pelo rompimento com tradição para, só então, voltar à atividade original do filosofar, que era lutar contra a mera doxa. No entanto, esse segundo momento nunca chega. As críticas às tradições vão se acumulando até o ponto de o projeto original ser, eventualmente, quase totalmente esquecido.




    Esse esquecimento estaria de tal forma sedimentado na mentalidade moderna que, aquele que almeja realizar na atualidade o esforço dialético para fora da caverna deve, primeiramente, lidar não com as imperfeições da doxa, mas com a própria autoridade dos críticos modernos.




    De fato, se seguirmos as lições de Strauss, o projeto de emancipação moderno acaba convertendo-se no seu contrário, uma vez que procura originalmente a libertação por meio da razão, mas tem por resultado o aprisionamento da imaginação humana no irracionalismo. O projeto procura romper com toda a autoridade, mas acaba criando uma nova camada de autoritarismo ainda mais densa, justamente por não se perceber autoritária. Strauss, contudo, não avalia que a clausura ocorreu somente por um recrudescimento da razão por esta ser intrinsecamente instrumental, tais como as análises de Lukács, Horkheimer e Adorno, mas, sobretudo, por ter perdido a dimensão transcendente da verdade como seu objetivo e a dialética socrática como seu meio.




    Por colocar como seu objetivo não a busca da verdade, mas a libertação da tradição, uma energia de crítica corrosiva foi liberada pela mentalidade moderna2 que acabou por destruir muito mais do que o peso dos obstáculos originais. Diante disso, essa lógica da crítica moderna acaba por criar um segundo nível de obstáculo em busca da verdade, que Strauss, em certo momento de sua obra, denomina alegoricamente de segunda caverna, fazendo clara referência à alegoria platônica original. Trata-se de um segundo nível, pois se os obstáculos da simples doxa constituem alegoricamente o primeiro nível da caverna já diagnosticado por Platão, esse novo nível é formado por obstáculos artificiais, que surgiram justamente a partir dos efeitos colaterais do projeto moderno de emancipação.




    De forma geral, essa alegoria vai aludir sinteticamente ao conjunto de características próprias da mentalidade moderna, que impede que o projeto socrático possa se realizar na contemporaneidade. Se desejarmos fazer com que este último reviva, portanto, seria necessário realizar alguns movimentos propedêuticos. Entre eles, estariam: compreender a natureza da filosofia moderna, sempre tendo em vista em que medida ela se distancia do projeto original da filosofia, bem como elucidar de que modo suas próprias características acarretam problemas à realização do projeto da filosofia clássica para, por fim, apontar possíveis vias para uma solução.




    FILOSOFIA POLÍTICA CLÁSSICA E FILOSOFIA POLÍTICA MODERNA




    Delimitar um conjunto de características de uma mentalidade com séculos de formação, composta de uma miríade de pensadores que não necessariamente dialogam, e que por vezes parecem até mesmo caminhar em vias contrárias, não é tarefa simples. Não podemos partir do pressuposto de que um estudioso e pensador do nível de Strauss não tinha consciência dessa dificuldade, conselho de interpretação que ele próprio dá quando se trata de compreender autores do passado. De fato, em parte, sua alegoria da segunda caverna, assim como o uso de outras imagens (como a das “três ‘ondas’ da modernidade”), tem por objetivo esse mapeamento de um problema complexo por meio da síntese possibilitada pelos recursos da alegoria3.




    Strauss procura mostrar que, por mais que haja pluralidade na mentalidade moderna, uma maneira de compreendê-la em essência seria observar o quanto ela se afastou do projeto original da filosofia socrática, que, sabemos, incluía o amor à verdade, a busca do bem e a realização da boa vida. De fato, o que mais especificamente nasce com o projeto socrático é a filosofia política, por meio da revolução antropológica que o mestre de Platão faz ao não se satisfazer com o pensamento da physis. Muitas vezes, é por meio da distinção entre filosofia política clássica4 e a sua contraparte moderna que Strauss procura entrar no diagnóstico da mentalidade moderna. Afinal, o que haveria de errado com esta última?




    Segundo Strauss, um dos problemas da filosofia política moderna é o fato de essa não ser deontológica5. A partir de Maquiavel, a filosofia política não considera mais como o ser humano deve viver, mas somente como vive, deixando claro que a busca socrática pela boa vida está agora despropositada, ou que, no mínimo, deve ser reposicionada. Com isso, a nova filosofia política, nesse novo contexto, passa a ser mais a descrição das ações políticas existentes durante a história e a prescrição, não “idealizada”, de conselhos mais ou menos sistematizados para o estadista. Já nessa proposta de Maquiavel podemos notar a perda da tensão dialética socrática entre como se vive e como se deve viver; entre os conhecimentos parciais e a verdade total; entre o ser finito e o infinito; entre imanência e transcendência. Com essa nova atitude que implica “filosofar” sem a dimensão transcendente, o pensamento ficaria condenado a sondar nos planos puramente humanos os critérios, que muitas vezes ele mesmo cria, para a atividade do conhecimento e da ação6.




    Outro elemento importante, ainda que aparentemente não revele uma diferença tão consequente, seria a diferente postura entre clássicos e modernos quanto a quem se destina a filosofia. A filosofia clássica pressupunha que a filosofia não era para todos, portanto não tinha tanta preocupação em se popularizar e, nesse processo, condescender aos caprichos e desejos mais imediatos e irracionais do vulgo. Já a filosofia moderna, em geral, coloca as massas como alvo principal de sua produção. O problema não está exatamente aí, todavia. Reside, sim, no seguinte fato: quanto da popularização, da massificação, da necessidade de se fazer atraente não prejudica a própria veracidade dessa filosofia? Uma vez que a modernidade coloca na crítica à tradição seu mote principal, tornando o elemento do esclarecimento das massas algo urgente, perde-se, mesmo despropositadamente, a tensão existencial na busca pela verdade, já descrita por Platão, como própria do filósofo: um ser nem ignorante, nem sábio, nem animal, nem deus. Afinal, viver na tensão entre ignorância e saber, tendo que desenvolver a virtude da resistência à dúvida, não seria algo que pudesse ser exigido de todas as pessoas a todo momento.




    Essa exigência da vida filosófica não poderia ser amenizada, perguntará o filósofo moderno, com o senso crítico apurado e uma ética profunda de honestidade intelectual7? Certamente, é uma possibilidade razoável. No entanto, lembra-nos Strauss, e quanto ao amor à verdade? Sem dúvida, esse amor ainda existe na modernidade, mas é sutilmente deslocada do centro da atividade filosófica8 – muitas vezes sem que o próprio moderno note – para uma dimensão de menor importância quando comparada justamente à crítica da tradição, à respectiva divulgação dessa crítica e, sobretudo, à imediata aplicação prática dela decorrente.




    Desse modo, para o moderno, não basta apenas descrever o problema, mas sobretudo apontar soluções que, se produzidas por um “senso crítico”, com “aparato científico” e “métodos corretos”, poderiam e deveriam ser aplicados o quanto antes, com a esperança clara de sua efetividade, ainda que não no presente, em um eventual, porém inevitável, futuro. Em comparação, cabe lembrar que na filosofia política clássica, sobretudo a socrático-platônica, a realização plena de uma cidade perfeita está impossibilitada pela própria estrutura da realidade. Para Strauss, nesse caso a filosofia não se funde com os valores da cidade, ao menos não de forma plena, não apenas porque não estaria em poder do ser humano o controle sobre todas as dimensões necessárias para realizar tal projeto de forma plena, mas também pela própria estrutura da realidade sensível, em cuja dimensão nada poderia existir de perfeito9.




    Aqui está um componente da crítica de Strauss que a alegoria da segunda caverna conseguiria descrever com uma sutileza essencial: os modernos se limitam a descrever a sociedade, desconsiderando o bem, mas mantendo sua respectiva necessidade sem o perceber, ou ainda tornando-o imanente, e assim nele introduzindo uma considerável distorção. Isso quer dizer que, na filosofia política moderna (nos termos de Strauss, na ciência moderna), uma deontologia e uma ontologia continuam a existir de forma implícita ou, como diria Aristóteles, balbuciante. Possivelmente tal problemática fique mais clara na análise das três ondas da modernidade. Perceberemos como os principais pensadores modernos (Hobbes, Maquiavel, Rousseau e Nietzsche) reduzem, por exemplo, o conceito de natureza de uma condição transcendente para uma compreensão imanente. A compreensão desse importante elemento não deixará de trazer consequências decisivas para a percepção da condição e da natureza do próprio filosofar.




    Acima, indicamos que, para Strauss, a filosofia moderna seria, sobretudo, uma agenda de emancipação. Ela não ignora que é preciso fazer o bem – mas, como de forma geral, considera que esse não existe ontologicamente, trabalhando apenas com as dimensões imanentes da realidade humana. Mas negar a inexistência do bem não é o suficiente para que esse deixe de existir.




    Por outro lado, podemos perguntar, o motivo do abando das dimensões transcendentes não seria a impossibilidade de conhecer seguramente a existência do bem metafísico conforme os limites do conhecimento possível humano? A resposta de Strauss lança um novo olhar sobre essa questão central. De acordo com essa nova perspectiva, Strauss parece indicar que, da certeza da impossibilidade do conhecimento seguro do bem transcendente, passou-se mais facilmente para o esquecimento total da própria questão. Em outras palavras, a crítica à filosofia clássica como necessariamente utópica passa a eliminar de forma a priori essa possibilidade. A partir de então, sua impossibilidade em si consolida-se na mentalidade moderna a partir de Kant. O que Strauss procura mostrar, de certa forma, é, em primeiro lugar, que a mentalidade moderna tem por base uma recusa da tradição clássica que, segundo nosso autor, não se sustenta. Essa recusa – e isso é fundamental –, seria mais de base cultural do que propriamente filosófica; e mesmo considerando somente as bases filosóficas tais não esgotariam a problemática. Em segundo lugar, Strauss procura mostrar que, aquilo que era no mínimo duvidoso, passa a ser encarado como certeza por meio de uma espécie de solidificação da tradição moderna na mentalidade e não necessariamente por meio de uma disputa filosófica que foi devidamente vencida pelos críticos dos clássicos. Tal solidificação é a própria segunda caverna, isto é, mais uma camada da doxa que se coloca como obstáculo à vida filosófica. Em suma, Strauss procura mostrar que a querela entre antigos e modernos permanece viva. E se permanece viva, por que negar de forma peremptória a existência da vida filosófica clássica mesmo atualmente?10




    Desse modo, para Strauss, a filosofia política moderna continua atuando sob a chave do bem sem a devida (e clássica) prudência de considerá-lo irrealizável plenamente11. Desse modo, o “abandono” dos juízos de valor não se transformaria em uma tentativa drástica e, eventualmente, tirânica, de impor um valor implícito sem que, contudo, a experiência da busca da verdade transcendente lhe pudesse servir de contrapeso?




    Cabe ressaltar que a filosofia clássica em geral e a filosofia política clássica em particular, assim não seriam a princípio (como o é a filosofia política moderna)um projeto de emancipação, nem trariam em si uma agenda política, nem uma “crítica social”, mas uma busca pelo verdadeiro e pela boa vida, inclusive uma boa vida em sociedade, pautada em tal busca. Nesta, partiria do reconhecimento humano de uma esfera que lhe é transcendente, e que lhe permitiria tomar consciência de seus limites, bem como dos limites dos preconceitos humanos. Todavia, essa crítica aos preconceitos não estaria ali apenas para eliminá-los, desconstruí-los ou substituí-los. Com Sócrates, podemos entender que a crítica filosófica aos costumes da cidade chega à conclusão de que aquilo que era respeitado por tradição deve ser objeto de reflexão filosófica. Uma vez realizado esse exercício reflexivo, compreender-se-ia a tradição em uma esfera maior de consciência. A partir disso, os cidadãos deveriam cuidar da cidade não mais por força do hábito, nem exclusivamente por tradição, nem por suposta sabedoria, mas por verdadeira sabedoria.




    SABEDORIA E IDEOLOGIA




    Qual é a natureza dessa sabedoria? Como ensina Sócrates, e como Strauss faz sempre questão de lembrar, uma busca pela sabedoria é necessariamente uma busca incessante. Diante disso, o problema da necessidade de leis e valores ainda permanece. Afinal, se a busca nunca acaba, como a filosofia poderia ajudar a cidade? Uma resposta possível seria a seguinte: com a verdade como critério, a filosofia política poderia ao menos indicar a invalidade de teorias políticas advindas tanto da primeira quanto da segunda caverna, revelando as limitações de ambas. Escreve Strauss:




    Ao procurar pela justiça como um modelo, deixávamos implícito que o homem justo e a cidade justa não serão perfeitamente justos, mas, decerto, a própria justiça se aproxima de si mesma com particular contiguidade; somente a justiça em si é perfeitamente justa (STRAUSS; CROSPEY (Org.), 2019. p. 49).




    O filósofo buscaria, assim, uma constante correção de rota nas cidades reais, baseadas na cidade modelo. Nesse caso, o resgate proposto por Strauss da filosofia política clássica teria um duplo aspecto regulador: a crítica do suposto saber da doxa, bem como a crítica do suposto saber libertador moderno. Isso nos faz pensar na necessidade de resgatar o sentido de que o conhecimento de uma verdade é possível, justamente para não cair em posturas dogmáticas.




    Esse dogmatismo, por sua vez, possuiria mais de uma manifestação, e Strauss chama a atenção para duas dessas: o relativismo e o historicismo. Strauss procurará mostrar que essas visões geram obstáculos que geralmente são usados como impedimentos para a (re)vivência da experiência socrática original.




    Ao tratar do relativismo, por exemplo, Strauss faz o diagnóstico seguinte: ao invés de ser como proclama, isto é, um convite à tolerância de todas as opiniões, o relativismo seria, na prática, a imposição de um arbítrio. Sobre esse ponto comenta Thomas L. Pangle:




    O relativismo liberal é, paradoxalmente, um severo moralismo. Strauss por isso acrescenta: “no fundo de uma apaixonada rejeição de todos os absolutos”, nós discernimos um direito natural segundo o qual é indispensável o respeito à diversidade e à individualidade (PANGLE, 2006, p. 18, tradução nossa).




    Por outro lado, se for restabelecida a proposição segundo a qual a verdade é passível de ser conhecida, então seria possível evitar a imposição do arbítrio justamente por meio da busca pelo conhecimento verdadeiro (ainda que essa busca seja incessante), fazendo assim da filosofia um exercício regulador de proposições.




    Sem dúvida, um espectro paira sobre o projeto de Strauss. Afinal, como proteger a filosofia da tentação de ser um instrumento de justificação teórica dos costumes, isto é, como impedir que a filosofia se transforme em ideologia (no sentido que Marx dá a esse conceito12)? De fato, sabemos que a crítica da ideologia se torna uma das grandes temáticas modernas, e sua solução passa por tentativas diversas que não raro caem nos paradoxos descritos pela sociologia do conhecimento, como a de Karl Mannheim em sua obra Ideologia e Utopia. Afinal, como saber que a crítica da ideologia já não seria mesmo uma nova ideologia? Em suma, como escapar do paradoxo da ideologia? Esse também será um dos temas avaliados nesta dissertação, mais especificamente no capítulo 2, em que mostraremos a complexidade do problema não somente por meio da análise do sociólogo citado acima, mas também pelas intervenções de Paul Ricoeur e, sobretudo, pela análise straussiana dessa problemática.




    Para adiantar uma parte da solução de Strauss, diante do problema da ideologia, seria preciso uma vez mais relembrar as soluções socráticas. Afinal, a busca dialética da verdade não já incluiria o depuramento daquelas opiniões, reflexos das paixões, que modernamente e analogamente chamamos de ideologia13? Strauss lembra que o deus de Sócrates lhe inspira uma ideia segundo a qual uma verdadeira piedade se realiza por meio da busca filosófica, e não pela aceitação irrefletida dos valores comuns. Tal aspecto indicaria um certo “conservadorismo” da filosofia clássica em geral, e da filosofia de Sócrates em particular, com relação aos costumes da cidade, uma vez que reconhece os limites da razão? Não, uma vez que Strauss parece indicar que o amor à verdade não pode ser moderado por nenhuma instância (a não ser, claro, pela própria verdade). Cabe apenas dizer que o reconhecimento da própria ignorância caminha junto com a compreensão da necessidade dos costumes da cidade, somado ao fato de que nem todos estão dispostos a uma vida filosófica. Como o filósofo pode viver na cidade, respeitando suas leis, e mesmo assim buscar a verdade? O que ocorrerá quando a lei não coincidir com a verdade? Ou ainda: como impedir que o conhecimento parcial da busca filosófica se imponha como uma verdade definitiva, transformando-se assim em uma ideologia?




    Aparentemente, são tensões insolúveis. No entanto, Strauss parece indicar que essa tensão entre filósofo e cidade constitui mesmo a virtude própria do filósofo e de sua relação com os seus concidadãos. Essa seria a via pela qual seria possível compreender o que Strauss chama de “verdadeiro platonismo”.




    Esse “verdadeiro platonismo” se iniciaria com o reconhecimento de uma certa totalidade. Em seguida, reconheceria que essa totalidade não pode ser plenamente contemplada. Haveria na contemplação desse enigma, que lhe é intrínseco, a virtude filosófica. A sabedoria total é impossível para qualquer ser que não seja do “tamanho” ou maior que a própria totalidade. Isso não quer dizer que não possa haver conhecimento humano, que este não possa crescer e se desenvolver. Todavia, a própria existência da totalidade, mas sobretudo a consciência de sua existência, forneceria o senso de proporção necessário para que o ser humano não se maravilhe sem medidas com seu próprio conhecimento, nem se desespere com a sua falta. As partes relativas à totalidade poderiam, sim, ser conhecidas, ao mesmo tempo em que indicariam a existência de sua fonte originária. Em outras palavras, a totalidade não pode ser compreendida, mas o princípio de tudo (a ideia de Bem, ou a díade) e algumas partes, sim. Desse modo, a filosofia poderia servir para que o ser humano compreendesse qual é o bem mais importante dentro daqueles diversos graus de bens que existem e que lhes são acessíveis, quando, claro, esse mesmo ser humano se colocasse a pergunta filosófica fundamental, que é “como devo viver?”. Portanto, a tensão entre filósofo e cidade não pode realmente ser resolvida, mas, com a devida prudência que só a filosofia socrático-platônica permite, ela pode ser relativamente “harmonizada”.




    Assim, uma verdadeira valorização da razão humana implica reconhecer seus limites diante de uma totalidade que lhe é necessariamente inapreensível em sua plenitude. Tal procedimento impediria que a razão humana mentisse para si mesma, dizendo que a totalidade já está totalmente esclarecida. Portanto, é justamente por ter perdido o senso de proporção que a razão humana moderna oscila em duas frentes: a do dogmatismo (já bastante criticado pelos chamados pós-modernos) e a do relativismo/niilismo. Ambas as frentes seriam maneiras diferentes de estar na chamada segunda caverna.




    No caso da esfera niilista, essa seria a última reação à modernidade, bastante interessante na medida em que poderia se explicar da seguinte maneira: já que não se pode conhecer o Todo, então, não se conhece nada. Sintetiza essa visão de Strauss sobre a modernidade Thomas. L. Pangle:




    Sob a influência de nossas mais prestigiosas autoridades intelectuais, nós não confiamos mais na veracidade permanente e universal dos princípios, propósitos de modo de vida racionalmente demonstráveis que compartilhamos e defendemos. Ainda pior, ou mais fundamentalmente, duvidamos profundamente (ou gravemente) da possibilidade de qualquer desses princípios, propósitos e modo de vida provarem-se simplesmente verdadeiros: verdadeiramente corretos e bons para a humanidade (PANGLE, 2006, p. 7, tradução nossa).




    Desse modo, Strauss indica que a filosofia clássica, por sua própria natureza, indica que uma verdadeira sabedoria só pode ser uma sabedoria moderada.




    No caso do dogmatismo tem sua síntese no Iluminismo (ou “Esclarecimento”). Os filósofos aqui já não partem do reconhecimento de sua própria ignorância, mas da afirmação de sua própria luz, que deve iluminar as trevas da ignorância dos outros. Enquanto a sabedoria socrática nasce paradoxalmente da consciência do não saber, a pretensão iluminista tende só a crescer, uma vez que focaliza suas críticas para fora de si.




    Temos, ainda, a frente cientificista/positivista, que separa fato de valor, mantendo o valor de forma obscura, e a frente historicista e sua possível íntima relação com o relativismo, uma vez que afirma que valor e verdade estão condicionados a um determinado contexto.




    Todos esses elementos seriam o conjunto de obstáculos artificiais, frutos mais ou menos não previstos do projeto moderno, próprios da segunda caverna e elementos do conjunto da crise cultural e espiritual da contemporaneidade. Ainda Thomas L. Pangle:




    O que é sem precedentes na crise espiritual de nossa cultura, o que faz dela algo diferente de qualquer crise espiritual anterior, é nosso penetrante relativismo, nossa experiência de abandono, crescente de alguma forma por termos confiado na razão, na possibilidade da razão chegar até alguma norma transcultural ou trans histórica. Essa experiência de abandono constitui uma nova, nunca vista, forma de tentar compreender a humanidade que, afirma Strauss, sufoca o pensamento autocrítico, e inconscientemente promove um conformismo passivo, fazendo isso de forma mais eficaz do que qualquer outra forma de pensamento que tenha aparecido na história (PANGLE, 2006, p. 14-15, tradução nossa).




    Em suma, Leo Strauss faz um diagnóstico da filosofia política moderna comparativamente com a filosofia política clássica. Identifica problemas na primeira, às vezes, por meio da expressão designada de segunda caverna. Compreender os sentidos dessa expressão é compreender o diagnóstico straussiano de nosso contexto, permitindo, assim, se necessário, fazer as correções de rota. Por isso se mostra de importância filosófica significativa a análise de tal expressão, objetivo deste projeto.




    Se pudermos oferecer aqui uma antevisão de nossa hipótese, eis uma visão preliminar do sentido dessa locução segunda caverna. Ela significaria um abandono “filosófico” deliberado dos pilares da filosófica clássica: a busca da verdade e do bem em seus mais variados domínios. Essa hipótese tem outra formulação que lhe é íntima: considerar que o mero abandono dos pressupostos clássicos fez com que esses deixassem de existir, colocando a mente moderna numa uma espécie de sono autoimposto da consciência. Se verdadeiras, ambas hipóteses trazem consequências para a filosofia política, que poderiam ser descritas da seguinte forma: a expressão “segunda caverna” significaria, em síntese, má filosofia política. Strauss lembra que a filosofia política é uma relação entre a estética dos argumentos e a moral e a política. Justamente pela visão da totalidade estar ausente, e, quando presente, demasiado implícita, obscurecida ou secundária, os perigos – niilismo, dogmatismo, historicismo e relativismo – sempre rondariam o pensamento político moderno.




    Em suma, o abandono dos pilares da filosofia clássica e da filosófica política clássica, mas sua permanência de forma distorcida no discurso político moderno, formariam os obstáculos fundamentais da segunda caverna da mentalidade moderna14.




    FILOSOFIA, SOFISMA E TIRANIA




    Todo esse esforço de diagnóstico não possui por motivo exclusivo realizar uma crítica aos modernos, desprezando-os em nome dos clássicos; mas de ler os modernos buscando deixar explícitos seus pressupostos deontológicos e ontológicos, ainda que estejam “obscuros” ou “desvirtuados”. No caso da filosofia política, quando esta se torna apenas descritiva, ao contrário do que se imagina, acaba por perder sua própria capacidade de compreensão do fato político, uma vez que este último exige a dimensão da transcendência. Exige essa dimensão porque, sem ela, a filosofia corre o sério risco de se transformar em mera ideologia15, erística, sofística, ou talvez algo ainda pior, uma vez que mais sutil, em possível instrumento da tirania16. Tornar-se-ia necessário, portanto, realizar uma crítica a fim de deixar claro em que momento a mentalidade moderna produz seus próprios obstáculos. Com isso, seria possível deixá-los explícitos de modo a aproveitar o que há de verdadeiro em sua produção sem os perigos de reincidir na segunda caverna.




    Estaria, assim, na recuperação da filosofia socrático-platônica como esforço dialético permanente de busca da verdade, uma possível solução para o paradoxo da ideologia, como remédio constante contra os perigos dos relativismos, científicos ou historicistas, bem como uma (re)abertura para uma imaginação política mais rica. Detentora de uma dimensão de consciência maior, a filosofia original seria capaz de abarcar e, portanto, pensar problemas e possíveis respectivas soluções mesmo atuais, uma vez que, se compreendidas devidamente, tais questões vão se revelar, assim como os clássicos ensinavam, manifestações específicas e temporais de problemas perenes.




    Diante disso, se aceitarmos como procedentes as críticas de Strauss ao pensamento moderno, teremos uma tarefa duplamente árdua, uma vez que a filosofia atualmente não pode ser meramente crítica ao senso comum – exercício próprio para quem está envolto nas sombras da primeira caverna –, mas deve ser reposicionada para se concentrar nas camadas da pretensa consciência da intelectualidade moderna. Toda crítica à intelectualidade moderna deve partir dessa suposta consciência de si mesma, não somente para desmascará-la, mas para colocá-la de volta no caminho da ascensão dialética socrático-platônica. Pois se o esforço se resumir apenas em seu desmascaramento, será meramente crítica à ideologia, o que fará a filosofia manter-se na segunda caverna, isto é, na falsa consciência da consciência.




    Em outras palavras, quando a filosofia deixou de ser amor à verdade e passou a ser crítica aos preconceitos, dobraram as dificuldades que necessita superar. O filósofo que retorna à caverna, antes de lidar com aqueles que estão nas sombras, deve digladiar contra aqueles que mais ou menos conscientemente permanecem em seu interior. Não à toa, a análise entre o sofista clássico e o intelectual moderno é também um elemento que perpassa nossa discussão. Por um lado, o intelectual moderno diferencia-se do sofista porque considera que está verdadeiramente declarando como ingênua a busca da verdade (ainda que incorra em inconsciente contradição), enquanto o clássico inimigo de Sócrates não se preocupa necessariamente com a desconstrução direta da filosofia enquanto busca socrática, mas principalmente em defender uma tese útil. Por outro lado, comum a ambos, há a negligência com a busca de uma verdade por si mesma e o consequente desprezo pela vida de permanente busca socrática.




    De fato, a relação entre o sofista e o intelectual moderno na busca pelo conhecimento mostraria, assim, parte da diferença entre filosofia clássica e filosofia moderna. Em outras palavras, como fica a busca pelo conhecimento e a superação de seus obstáculos para a mentalidade do pensador moderno? Boa parte da atuação deste último, como sabemos, é a crítica da cultura sem a utilização dos originais da filosofia clássica. Aliás, parte da produção moderna que busca o conhecimento o faz por meio da crítica às ideologias, consideradas como um dos principais obstáculos ao conhecimento.




    No diálogo que Strauss trava com o filósofo Alexandre Kojève sobre as relações entre filosofia clássica e moderna e suas respectivas funções dentro da cidade, podemos ter uma noção clara de uma das principais teses de Strauss, que poderia ser assim resumida: se a filosofia se apaixona pela cidade, isto é, se assume a sua atual verdade como a absoluta, caindo, assim, na dimensão de ideologia, faz da atividade filosófica uma atividade tirânica. “É a diferença entre o filósofo e o ‘intelectual’ que Strauss, em outro texto, diz ser definidora de todo o debate entre Platão e os sofistas” (STRAUSS, 2016a, p. 12).




    Diante desse perigo, é justamente a busca constante da verdade que protege o filósofo de assumir a direção da vida na cidade. Se isso ocorrer, isto é, se o filósofo se enamorar da cidade, fará com que o que descobriu filosoficamente até aquele momento se transforme nos valores corretos e absolutos para todos. Desse modo, o filósofo será, no poder, uma espécie de tirano, mas um tirano ainda pior, pois terá as camuflagens racionais proporcionadas pela sua técnica filosófica. Eis o pior tipo de sofística: aquela que realmente acredita ser filosofia.




    Há, portanto, outro aspecto da segunda caverna que poderíamos aqui adiantar: os filósofos modernos não percebem que são, na verdade, sofistas. Na primeira caverna platônica, os sofistas pelo menos sabiam quem eram, o que faz Strauss concluir que o pior tipo de sofística é aquela produzida por quem se apresenta como filósofo. Justamente por esse motivo ele afirma:




    à diferença da noção clássica de filosofia, a noção moderna de filosofia é essencialmente tirânica; poder-se-ia dizer que ela (a filosofia moderna) é tirânica de raiz (STRAUSS, 2016, p. 13).




    No diálogo entre Strauss-Kojève, Kojève reconhecerá que, de fato, a filosofia moderna tem raízes tirânicas. Apesar disso, vai afirmar, contra Strauss, que o desejo de verdade do filósofo clássico, que supostamente o diferenciaria do moderno, nada mais é do que desejo de poder disfarçado, de modo que o filósofo vai se tornar (dialeticamente/hegelianamente/kojevianamente) um tirano. Essa é uma crítica fundamental e sobre a qual Strauss deverá se debruçar.Strauss argumenta que raciocinar por essas vias é reduzir a consciência do filósofo ao quadro de imaginação do tirano. Mas eis o ponto chave: a consciência do autêntico filósofo é melhor do que a do tirânico porque é maior do que a deste último. Em outras palavras, a consciência do filósofo contém a do tirano e o contrário não é verdadeiro17. De fato, é preciso reconhecer que a tentação pelo poder é parte integrante do processo de vida filosófica. Entretanto, utilizando as premissas socráticas, esse desejo de poder tem ao menos a chance de ser depurado na ascese dialética da alma rumo ao Ser. É verdade que, ainda assim, o filósofo não está livre da possibilidade de tornar-se um tirano18, porém, sem a vida filosófica tal como ensinada por Sócrates, não tem mesmo a menor chance. No caso da consciência tirânica, a tensão dialética entre aparência e essência se perde, porque o último elemento (o Bem19), não está mais diante de sua consciência.




    Como esse raciocínio da oposição filósofo × tirano nos ajuda a compreender a crítica de Strauss à modernidade? Em termos gerais e introdutórios, ao concentrar-se na crítica às tradições, a modernidade não o faz em nome da ascensão dialética até o Ser, mas como exercício permanente de substituição da tradição pela crítica, e, eventualmente, da crítica por uma nova crítica e assim indefinidamente20. Uma vez perdida a dimensão do Ser, a ascese dialética estaciona no meio do caminho, fazendo com que o “filósofo” – agora intelectual moderno – se enamore do seu conhecimento parcial do momento, colocando-o em um estágio de convicção, precondição perfeita para que possa começar a ditar as regras na cidade. Se a vida filosófica original o ajudaria nessa prevenção, a ação do projeto moderno sabota, muitas vezes sem intenção, tal proteção, deixando pavimentado o caminho para a transformação do filósofo em tirano.




    FILOSOFIA E A BUSCA DO SER




    Por outro lado, não poderíamos pensar que mesmo assim, mesmo tomados os pressupostos modernos, não teríamos uma espécie de ascese dialética, uma vez que a tradição, primeiramente, e a crítica da crítica, posteriormente, estariam sendo depuradas? Sem dúvida. Entretanto, sem a consciência de busca pelo Ser, esse exercício fica enormemente prejudicado, porque essa ascendência se dá sem a consciência de si mesma. Afinal, se o Ser existe, ele não deixa de existir quando se para de pensar nele. A mente moderna, de fato, busca, ainda, de certa forma, o verdadeiro. Apesar disso, como não mais tem o Ser diante de si, não pode ter uma saída de seu próprio ensimesmamento, e acaba por realizar um exercício dialético inconsciente de si, pois inconsciente do Ser. Girando em torno de si, tal mentalidade busca em vão criar critérios para si mesma. Como já foi muito denunciado pela própria crítica pós-moderna, resta à mentalidade moderna mentir para si mesma, escolhendo um critério subjetivo, depois “esquecendo” que o escolheu ou, ainda, ter a atitude consciente de eleger um valor subjetivo e impô-lo, dando vazão ao seu desejo de poder. Aqui está formulado, de certo modo, o problema essencial do paradoxo da ideologia na qual a mentalidade moderna naufraga.




    Eis, portanto, uma possível condição da segunda caverna, trazendo agora uma nova metáfora: a do naufrágio. A mente naufragada é a mente que julga estar à salvo das águas ao dizer “estou naufragando, não me iludo”, mas que, ainda assim, está naufragando. Ou, para voltar a utilizar a metáfora da caverna platônica, é como a mente do prisioneiro que fica duas vezes mais prisioneiro ao negar, após a revelação do prisioneiro liberto, que haja caverna. Não obstante, a caverna ainda é sua prisão. Na base de ambas as metáforas está, mais uma vez, a troca da filosofia como “busca pela verdade” por “busca pela crítica ideológica”.




    Desse modo, poderíamos, também, entender a metáfora da segunda caverna como uma falsa consciência da consciência da ilusão, fazendo com que a obsessão por perder as ilusões se torne uma ilusão ainda maior. O que é a falsa consciência nesse caso? Supor que somente tomar consciência das ilusões o faz livre delas, quando esse ato necessário, mas não suficiente, deve ser completado com o amor e a busca do verdadeiro. Em termos conceituais, isso significa: integrar a ilusão e sua crítica no movimento dialético, depurando ambas aos poucos. Assim, se a análise straussiana estiver correta, faz-se necessário não somente uma retomada dos ensinos clássicos, mas toda uma nova paideia de reorientação sobre o espírito filosófico que deve partir não mais da simples doxa, mas da pretensão do saber crítico moderno. Se tal reorientação não for devidamente realizada, abre-se a opção de fazer filosofia clássica como se a modernidade não tivesse ocorrido, ou fazer filosofia moderna como se Sócrates não tivesse dado a vida pela busca da verdade. Ou, ainda, o que é mais comum: estudar a filosofia clássica pela ótica da filosofia moderna. Não é à toa que um dos primeiros esforços de Strauss é compreender a filosofia clássica tal como os filósofos clássicos a compreendiam.




    Os estudantes modernos da filosofia clássica são homens modernos, formados inteiramente por princípios modernos. Eles quase inevitavelmente abordam a filosofia clássica de um ponto de vista moderno. Somente se o estudo da filosofia clássica for acompanhado de uma constante e incansável reflexão dos princípios modernos, e, portanto, da libertação da ingênua aceitação desses princípios, poderia haver alguma perspectiva de um adequado entendimento da filosofia clássica pelos homens modernos (PANGLE, 2006, p. 44, tradução nossa).




    O que tem início na necessidade de ler os autores do passado como eles mesmos se entendiam faz nascer o diagnóstico da mentalidade moderna nas características sui generis que ela coloca para o desenvolvimento da filosofia clássica, algo que deve estar na mente daqueles que desejam realizar o projeto original socrático. Esse percurso é que o tentará mostrar o atual trabalho.




    Assim, no capítulo 1 – A permanência da Filosofia –, procuraremos mostrar como os pressupostos básicos da filosofia, concebida sobretudo por Sócrates e desenvolvida por Platão, no que se entende de forma geral por filosofia clássica, permanecem válidos mesmo após as críticas impingidas pelos pensadores modernos. Para tanto, serão analisadas as diferenças básicas entre filosofia moderna e clássica, bem como quais características próprias do pensamento moderno indicam suas limitações, usando, para isso, o insight da segunda caverna. Nesse capítulo também vamos trazer uma introdução ao pensamento de Leo Strauss, entender como seus estudos se desenvolvem até chegar na tese da superioridade da filosofia clássica com relação à moderna, bem como seu diagnóstico mais específico desta última por meio da explicação sobre as três ondas da modernidade, além dos conceitos de historicismo e positivismo.




    No capítulo 2 – Filosofia e Ideologia –, vamos elucidar como a perda do sentido da filosofia clássica pode acarretar uma condição que o sociólogo do conhecimento Karl Mannheim chama de paradoxo da ideologia, que poderia ser expressa na seguinte questão: como saber que o crítico da ideologia não está ele mesmo sob determinado regime ideológico? O capítulo procurará realizar tal objetivo por meio da análise da obra clássica desse autor: Ideologia e Utopia: Introdução à Sociologia do Conhecimento. Essa análise será auxiliada pelas reflexões que Paul Ricoeur faz sobre o paradoxo da ideologia na obra Ideologia e Utopia. Em seguida, vamos avaliar a solução de Strauss ou ao menos a perspectiva do filósofo sobre tal problema.




    Já no capítulo 3 – Filosofia e Transcendência –, avaliaremos o diagnóstico de Strauss da modernidade sintetizado na segunda caverna por meio da questão da perda da dimensão da transcendência e como sua retomada, em sentido platônico, poderia ser uma perspectiva de solução para as dificuldades da chamada segunda caverna. Utilizaremos a obra do historiador da filosofia e filósofo alemão Eric Voegelin, sobretudo A nova ciência da política e Ordem e História, para compreender o fenômeno da formação da mentalidade moderna enquanto disposição espiritual e intelectual cujas raízes estariam no fenômeno da gnose antiga. Essa análise possivelmente permitirá compreender nosso tema sob a ótica das disposições espirituais ou, ao menos, não racionais que constituem o fenômeno da mentalidade que rompeu com a tradição. Uma vez feita tal análise, se possível compará-la ao diagnóstico do próprio, iluminando-o de forma a salientar suas características alegóricas, espirituais. Não por acaso, na conclusão será feita uma remissão à ideia de Strauss segundo a qual faz no epicurismo a fonte da fé moderna.




    




    

      

        1 “A filosofia é, essencialmente, não a posse da verdade, mas a busca da verdade. O traço distintivo do filósofo é que ‘ele sabe que nada sabe’ e que a sua visão da ignorância a respeito das coisas mais importantes o induz a buscar com todas as forças o conhecimento. Ele deixaria de ser um filósofo se fugisse das questões acerca dessas coisas ou as desconsiderasse porque elas não podem ser respondidas” (STRAUSS, 2016b, p. 29).


      




      

        2 Cabe lembrar o papel exercido pela ciência moderna, cujos resultados úteis e palpáveis contribuíram para o esquecimento do projeto original socrático, tal como ficará possivelmente mais claro na discussão sobre as três ondas da modernidade, bem como na reflexão sobre historicismo e positivismo.


      




      

        3 De modo geral, o símbolo é útil na medida em que alude ao uma matriz de significados: ao mesmo tempo que possui inúmeros sentidos, está sob uma base mais ou menos fixa, sendo reflexo da própria natureza do conhecimento: uma tensão entre saber e ignorância.


      




      

        4 Strauss reconhece que a filosofia grega possui elementos que contrariam os ensinos de Platão e Aristóteles, tendo os sofistas, de modo geral, como exemplo mais claro. No entanto, considera que, apesar das contribuições culturais, pedagógicas e até mesmo epistemológicas desses últimos, a filosofia, no sentido estrito do termo, para Strauss, é sempre aquela cujas bases estão assentadas em Sócrates, Platão e Aristóteles. A diferença fundamental entre ambos os grupos residiria no seguinte ponto: enquanto os sofistas tomam a convenção por base, a filosofia clássica de Sócrates e Platão toma a natureza como seu fundamento, tal como os gregos compreendiam. Explica o autor: “Quando descrevemos a filosofia política de Platão e de Aristóteles como a filosofia clássica, queremos dizer que ela é a forma clássica da filosofia política. Alguém já disse que o clássico é o caracterizado por uma simplicidade nobre e uma grandeza serena. Essa caracterização nos aponta a direção correta. É uma tentativa de articular o que também já foi chamado de o caráter ‘natural’ do pensamento clássico. ‘Natural’ entendido em oposição ao que é meramente humano, demasiado humano. Diz-se de um ser humano que ele é natural quando é guiado pela natureza em lugar da convenção ou de opinião herdada, da tradição, para não dizer nada do mero capricho” (STRAUSS, 2016b, p. 45).


      




      

        5 A ética kantiana é frequentemente chamada de deontológica, embora não se resuma somente a isso, pois a ética do dever em Kant retoma ou absorve certos elementos da ética das virtudes, cf. Metafísica dos Costumes, I-II. Cabe, no entanto, ressaltar que dever ser a que Leo Strauss se refere é aquele que está atrelado à natureza transcendental do ser humano e não somente como dever universal da razão prática. A diferença aqui reside, portanto, na equação imanência × transcendência. Enquanto a modernidade pensa somente no horizonte na imanência, a filosofia clássica equaciona suas questões com a variável da transcendência.


      




      

        6 Nesse momento, é importante notar que Strauss insiste no aspecto filosofia enquanto busca permanente. O fato de a vida filosófica não levar às resoluções absolutas e, sobretudo, definitivas, das questões fundamentais, não implica dizer que tal postura não seja relevante, e, principalmente, que precise ser substituída por um outro padrão de intelectualidade, supostamente mais adequado às necessidades “puramente” humanas. “Pode ser que, no que toca às respostas possíveis a essas questões, os prós e os contras estejam sempre mais ou menos em equilíbrio e, portanto, que a filosofia jamais irá além do estágio da discussão ou da disputa e jamais chegará ao estado da decisão. Isso não tornaria a filosofia fútil. Pois a apreensão clara de uma questão fundamento requer a compreensão da natureza do objeto com o qual a questão está relacionada. Conhecimento genuíno de uma questão fundamental, entendimento completo dela, é melhor que estar cego para ela, ou que a indiferença, pouco importa se essa se cegueira e essa indiferença estejam acompanhadas do conhecimento das respostas a um vasto número de questões periféricas ou efêmeras. Minimum quod potest haberi de cognitione rerum altissimarum, desiderabilius est quam certissima cognitio quae habetur de minimis rebus (Tomás de Aquino, Summa Theologica, I, q. 1 a 5). O menor conhecimento que se possa ter das coisas mais altas é mais desejável que o mais seguro conhecimento das coisas mais baixas” (STRAUSS, 2016b, p. 29).


      




      

        7 Além, claro, de um “sistema de educação universal”.


      




      

        8 Mesmo quando explicitamente o pensador moderno afirme ser essa sua intenção, como seria o caso de Descartes. Há mais elementos, para Strauss, além da mera tensão para que a filosofia como busca da verdade possa ser realizada de forma autêntica.


      




      

        9 Há também a leitura de Strauss desse aspecto da filosofia platônica, segundo a qual a República, isto é, a cidade “ideal”, tem estatuto ontológico de modelo por meio do qual vão ser julgadas as cidades reais, e não modelo cuja realização deve ser efetivamente buscada em todas as suas dimensões. Escreve Strauss: “Aprendemos que a própria justiça não é ‘possível’, no sentido de qualquer coisa que venha a ser jamais pode ser perfeitamente justa. Aprendemos, logo depois, que não só a própria justiça, mas também a cidade justa não é ‘possível’ no sentido indicado. Isso não significa que a cidade justa, tal como definida e esboçada na República, seja uma ideia como a ‘própria justiça’, e menos ainda que seja um ‘ideal’: ‘ideal’ não é um termo platônico. A cidade justa não é apenas um ser autossubsistente, como a ideia de justiça, situada, por assim dizer, em lugar ultracelestial. Seu status é semelhante ao de uma pintura de um ser humano perfeitamente belo, ou seja, a pintura é apenas uma virtude do ato de pintar do pintor, mais precisamente, a cidade justa é somente ‘no discurso’: ‘é’ apenas em virtude de ter sido compreendida com vistas à própria justiça ou ao que é correto por natureza, por um lado, e o humano demasiado humano, por outro” (STRAUSS; CROSPEY (Org.), 2019. P. 51).


      




      

        10 Não haveria razão filosófica para tal recusa, mas somente cultural. Dada como verdadeira tal análise straussiana, seria o caso de investigar de forma mais profunda tais motivações culturais, quais são e o que são, bem como sua relação com as razões filosóficas. Um estudo futuro poderia lançar luz nessa problemática.


      




      

        11 Seria interessante lembrar aqui o conceito de Tomás de Aquino sobre participação no bem.


      




      

        12 Ideologia, aqui, no sentido de ilusão socialmente necessária.


      




      

        13 Seria preciso também distinguir os vários sentidos dessa palavra, que faremos no capítulo 2.


      




      

        14 Isso fica especialmente claro na descrição de Strauss sobre as três ondas da modernidade, na qual o conceito clássico de Natureza é retomado já totalmente ressignificado pelos modernos.


      




      

        15 No sentido de descrição da realidade supostamente objetiva, mas que possui cargas de agendas políticas. Sem o acesso ao Ser, restariam somente as lutas ideológicas.


      




      

        16 A análise de Strauss do problema da imanência moderna e sua relação com uma possível tirania segue mais ou menos o seguinte raciocínio, tal como ele escreve: Segundo essa opinião, o justo é idêntico ao lícito ou ao legal, ou seja, àquilo que os costumes ou as leis da cidade determinam. No entanto, essa opinião implica que não há nada superior às leis do homem ou às convenções a que se possa apelar. Esta é a opinião hoje conhecida pelo nome de “positivismo jurídico”, mas, na sua origem, não é meramente especulativa; é a opinião na qual tendem a se basear as ações de todas as sociedades políticas. Se o justo é idêntico ao legal, a fonte da justiça é a vontade do legislador. O legislador, em cada cidade, é o regime – o homem ou grupo de homens que governa a cidade: o tirano, o povo, os homens da excelência, e assim por diante. De acordo com Trasímaco, cada regime estabelece as leis com vistas à sua própria preservação e bem-estar; numa palavra, em proveito próprio e nada mais (STRAUSS; CROSPEY (Org.), 2019, p. 4).


      




      

        17 A oposição “filósofo × tirano”, que poderia ser concebida analogamente como “consciência maior × consciência menor”, também poderia se configurar como na relação entre “elevado e inferior”, tal como descrito nesse trecho por Strauss: “É mais seguro tentar entender o inferior à luz do elevado do que o elevado à luz do inferior. Ao pôr em prática este último, necessariamente se distorce o elevado, enquanto, ao fazer o primeiro, não se priva o inferior da liberdade de se revelar plenamente tal como é” (STRAUSS; CROSPEY (Org.), 2019, p. 819).
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